
Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno STJD 

17/11/2017 - 11:59 h 
 

Página 199

STJD
Carimbo



Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno STJD 

17/11/2017 - 11:59 h 
 

Página 200

STJD
Carimbo



Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno STJD 

17/11/2017 - 11:59 h 
 

Página 201

STJD
Carimbo



Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno STJD 

17/11/2017 - 11:59 h 
 

Página 202

STJD
Carimbo



Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno STJD 

17/11/2017 - 11:59 h 
 

Página 203

STJD
Carimbo



 

 

 

Processo nº 24/2017 
 
 
 

 
VOTO (VENCIDO) 

No mesmo sentido da análise feita pela nobre Comissão 
Disciplinar e pela ilustre Procuradoria da Justiça Desportiva atuante neste Superior 
Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo entendo tratar-se  de situação onde o 
piloto deixou conscientemente de atender a procedimento de SEGURANÇA previsto no 
regulamento da categoria, certo diante do modo com o qual deu sequência à sua saída 
do box (sem que observasse a regular rotina de abastecimento) nada lhe poderia 
garantir não tivesse ocorrido no momento do desprendimento da garrafa de 
combustível alguma avaria no bocal de encaixe e que viesse a colocar à sua segurança  
e/ou dos demais a sua volta em risco, justificando portanto a ordem de vistoria técnica 
anunciada pelos Comissários Desportivos para que se efetuasse a necessária vistoria 
técnica antes que prosseguisse na corrida. 

 
 Outrossim, uma vez que o piloto recorrente não deu atenção   à 

ordem sinalizada através de aceno da bandeira preta com círculo laranja para seu 
retorno ao box e persistindo a competir, acabou sendo pelos Comissários Desportivos 
punido com a pena de multa .. 

Ao mesmo tempo a douta Procuradoria ressaltou , diante da situação 
acima descrita que a recusa do piloto em se submeter à vistoria técnica e desreipeitar 
a ordem ao retorno ao box deveria ter atraído não a pena de multa , mas sim sua 
EXCLUSÃO da prova, in verbis: 

" Ante os fatos efetivamente ocorridos, entende este Procurador, que, 
tendo em vista tratar-se, primeiramente, de uma relevante questão de 
segurança, tanto do próprio Recorrente, quanto dos demais competidores, 
por não ter o mesmo submetido à devida vistoria dos Comissários Técnicos, 
o estado do seu sistema de abastecimento, que inclui o bocal de 
abastecimento, que poderia ter sido danificado, podendo ocasionar o 
vazamento de combustível na pista, tal fato fora agravado, ainda, pela 
conduta do Recorrente, ao não atender à sinalização da bandeira preta 
com círculo laranja, que o obrigava a parar no Box na próxima volta, para 

que fosse efetuada a referida vistoria técnica.  Entende, ainda, este 
Procurador, que deixaram os Comissários Desportivos, de 
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aplicar ao Recorrente, a pena de exclusão da prova, 
conforme determina, de forma cogente, o item “e” do 
inciso VI do Art. 106 – SEÇÃO VIII do CDA

 

, que assim 
prescreve: 

 VI – Bandeira preta com círculo laranja: 

 (...) 

 e) O não atendimento da bandeira preta com círculo laranja, 

     

IMPLICARÁ  

A EXCLUSÃO

(grifos nossos) 

 do conjunto piloto/veículo da prova. 

 

A Comissão Disciplinar manteve inalterada a pena aplicada pelos 
Comissariado Desportivo em face do Recorrente, inclusive mencionando que a 
EXCLUSÃO seria realmente a pena apontada pelo regramento desportivo , mas que 
não estaria sendo assim imposta com base no princípio do non reformatio in pejus.  

Normalmente comungo de mesmo entendimento, mas no caso 
concreto considerando que próprio recorrente reconheceu plenamente a mesma 
situação existir, ouso então divergir

 
 da douta maioria . 

A reformatio in pejus acontece quando um postulante busca a melhora 
de sua situação fático-jurídica em fase de recurso e, ao contrário do desejado, assiste-
se diante de sua situação agravada (piorada) por força da reapreciação de suas razões 
pelo órgão julgador de instância superior ou competente para o ato presumindo-se tal 
não tenha por ele sido antevista.  

Acontece que durante o julgamento a defesa do piloto recorrente em 
sua sustentação oral demonstrou plena ciência do equívoco dos Comissários 
Desportivos e fez questão de criticá-los quanto a isso, ou seja, reconhecendo que seria 
sim caso de EXCLUSÃO do piloto quando este não atendeu ao aceno da bandeira preta 
com  círculo laranja e não caso de multa (como foi aplicada) e desta forma consciente 

 

que a estrita LEGALIDADE estaria realmente sendo mitigada por uma equivocada 
punição isso deixa  de  ser caso do postulante se ver surpreendido subsumindo-se 
inesperadamente à situação mais gravosa, em meu entender. 
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Por tais razões de entendimento sobre as PROVAS QUE INSTRUEM O 
PROCESSO e o contexto fático fixado nos autos através da DEFESA ORAL FEITA EM 
SESSÃO DE JULGAMENTO que se encontra agora gravada em mídia anexada aos autos 
ouso divergir dessa douta Comissão Disciplinar

 

 e julgar que não seria caso de 
aplicação de multa ao piloto, mas sim seja esta penalidade substituída  pela pena de 
EXCLUSÃO e , portanto, seria caso de PENALIDADE FINAL ÚNICA COMINADA AO 
RECORRENTE, uma vez que a anterior penalidade de tempo antes aplicada pelos 
Comissários DESPORTIVOS estaria ali absorvida. 

E como justifico  meu voto. 
 

 
RIO DE JANEIRO, 14 DE NOVEMBRO DE 2017 

 
 

DARLENE BELLO DA SILVA 
Auditora - CD 
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